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IX

 APRESENTAÇÃO

Apesar de, muitas vezes, ser considerada como “a temida disciplina”, o 
processo civil deve ser visto como um dos ramos mais relevantes do direito e, ao 
mesmo tempo, de assimilação “leve” e não complicada.

Diz‑se “mais relevante” pelo fato de que todas as disciplinas do direito, por 
mais atrativas que sejam, irão desaguar, inevitavelmente, no processo. Pense, por 
exemplo, no direito tributário. Não bastar estudar nuances relativas ao fato gera‑
dor, hipótese de incidência e demais temas tributários, sem que se saiba, por ou‑
tro lado, de temas relativos à petição inicial, às tutelas de urgência, à execução 
fiscal (Lei no 6.830/1980) etc., todos afetos ao processo civil. Pense, como outro 
exemplo, no direito administrativo. Não bastar estudar temas como improbidade 
administrativa e poderes administrativos sem que se entenda, em contrapartida, 
do processo judicial de improbidade (Lei no 8.429/1992) e do mandado de segu‑
rança (Lei no 12.016/2009), temas igualmente relacionados ao processo civil, e 
assim por diante.

O processo civil também não deve ser matéria de assimilação complicada 
como, infelizmente, pensam alguns. É que, para entender esta disciplina, é preci‑
so ter domínio de três institutos fundamentais: jurisdição, ação e processo. Tudo 
o que se estuda no processo civil (repito: tudo!) gira em torno de temas que estão 
“embutidos” em um dos seus três institutos fundamentais.

Mas, por que o estudo do processo civil tem como temas centrais a juris‑
dição, a ação e o processo?

A resposta é simples: jurisdição é o poder dado ao Estado (representado 
por juízes e tribunais) para a resolução de conflitos de interesses. Como ela (a ju‑
risdição) é inerte, necessita de provocação, o que se dá por intermédio da ação. 
Proposta a demanda, o Estado necessitará de um instrumento para resolver o li‑
tígio: o processo.

É por esse motivo que tudo o que se estuda no ramo do processo civil está 
relacionado a um desses pilares. Todos os temas de processo estão compreendi‑
dos em um desses institutos fundamentais.

Para um fácil entendimento, esta obra divide‑se em três partes: Parte I (Ju‑
risdição), Parte II (Ação) e Parte III (Processo).

Em cada parte, procuramos discorrer, de forma didática e objetiva, acer‑
ca dos temas de direito processual civil, procurando aliar, sempre que possível, a 
teoria aos exemplos práticos.

Também seguimos uma ordem lógica de assuntos, a fim de facilitar a iden‑
tificação, por parte do leitor, dos diversos momentos vividos na relação processual.
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X

A exposição escrita, em forma de um roteiro articulado, possibilita uma as‑
similação mais rápida dos institutos processuais pelos estudantes da graduação 
que precisam desmistificar esse importante ramo do direito, bem como por aque‑
les que necessitam formar base necessária que viabilize a aprovação em concur‑
sos públicos.

Desejo a todos uma excelente leitura!

O Autor.
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PArTE i    JURISDIÇÃO

 CAPÍTULO ÚNICO – JURISDIÇÃO 
E COMPETÊNCIA

 1. NOÇÕES GERAIS E CONCEITO
O primeiro instituto fundamental do Processo Civil é a jurisdição. Mas, 

para entendê‑la, é necessário compreender o significado de temas como interes‑
se, pretensão e lide.

Pois bem, o interesse pode ser definido como o elo que une uma pessoa 
a determinado bem. Desde os primórdios das civilizações a relação de interesse 
entre pessoas e objeto sempre existiu. O problema é que os bens sempre foram 
escassos, existindo em quantitativo menor às pessoas. Daí ser muito comum o 
conflito de interesses, representado pela existência de mais de um interesse so‑
bre o mesmo bem da vida.

Nas civilizações primitivas, todos aqueles que se vissem envolvidos em 
conflitos de interesses acabavam por utilizar a força como forma de solver dita 
conflituosidade. É o que hoje se denomina “autotutela”.

Em segundo estágio (um pouco mais avançado, portanto), a autotutela 
fora paulatinamente substituída pela arbitragem facultativa, ou seja, os conflitos 
passaram a ser resolvidos mediante a intervenção de um terceiro, imparcial, de‑
vidamente eleito pelos envolvidos. A doutrina aponta que fora este um “embrião” 
do sistema jurisdicional hoje vigente.

Mais à frente, a arbitragem tornou‑se obrigatória, e a escolha do árbitro 
passou a ser efetuada por um representante Estatal, o qual fixava as condições e 
regras processuais a serem seguidas.

Somente com o surgimento do Estado e, posteriormente, do estado de di‑
reito (expressão que indica a divisão de funções precípuas do Estado – legislati‑
va, executiva e jurisdicional – a diversos órgãos, com o fito de evitar a arbitrarie‑
dade) tornou‑se latente a necessidade de outorgar a tarefa de solver conflitos de 
interesses intersubjetivos ao Estado, por intermédio dos representantes do poder 
judiciário (juízes e tribunais).

Perceba que o Estado passou a ditar as leis (regras de convivência) aos 
seus súditos e, acaso houvesse o descumprimento de algum comando normati‑
vo, importando na lesão de direito alheio, nasceria para a vítima a pretensão, de‑
finida como a exigência de submissão do interesse alheio ao próprio.

Se, por exemplo, Maria tivesse a posse de bem imóvel e João viesse inva‑
di‑lo, esbulhando a posse da titular, nasceria para a vítima a pretensão, ou seja, a 
exigência de submissão de interesse alheio ao seu. Destarte, se o violador da pos‑
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se não desejasse devolvê‑lo (resistindo a pretensão de Maria), estaríamos diante 
de uma lide, qualificada por uma pretensão resistida.

Ultrapassada a concepção de que a consecução do bem da vida estaria 
atrelada ao uso da força pelo pretenso autor, o surgimento do estado de direito 
acabou por fazer com que os sistemas de autotutela e arbitragem facultativa ce‑
dessem lugar à modalidade heterônoma de resolução de conflitos, agora atribuí‑
da ao poder público, denominada “jurisdição”.

O termo “jurisdição” vem das expressões juris (direito) e dictio (dizer), ou 
seja, “dizer o direito”, função hoje pertencente ao Estado, o qual é representan‑
do pelo poder judiciário. O art. 16 do CPC aponta que “a jurisdição será exerci‑
da pelos juízes e tribunais em todo o território nacional, conforme as disposições 
deste Código”.

Com isso não queremos afirmar o desaparecimento das demais modalida‑
des de solução de conflitos (autotutela e arbitragem), mas, sim, dizer que o exer‑
cício da jurisdição é a regra, sendo que autotutela e arbitragem passaram a cons‑
tituir “exceções”.

No primeiro caso (autotutela), por meio de resquícios legislativos que ain‑
da autorizam o uso da força (ex.: art. 1.210, § 1o, do CC) e, no segundo caso (ar‑
bitragem), por meio da escolha de árbitro mediante vontade de sujeitos capazes 
que realizam determinado negócio jurídico (Lei no 9.307/1996).

Mas, conforme afirmado, como regra, o monopólio de aplicação do direito 
foi passado às “mãos” do Estado, o qual tem a função de dizê‑lo.

Definimos, portanto, a jurisdição como “a parcela de poder Estatal que tem 
a função de aplicar a lei, com vistas a solucionar as lides que lhe são submetidas.”

 2. CARACTERÍSTICAS
Características são atributos, traços marcantes, os quais ensejam a identi‑

ficação de um sujeito em dado contexto. Pode‑se afirmar que a função jurisdicio‑
nal não se confunde com as demais funções exercidas pelo Estado (legislativa e 
administrativa), sendo marcada pelos seguintes caracteres:

a) Substitutividade: a jurisdição substitui a atividade das partes em con‑
flito, pondo a sua vontade acima delas. Se Maria tem um débito com João, por 
exemplo, não pode este, por força própria, ir até o patrimônio de Maria e retirar 
bens para quitá‑lo, sob pena de incidir em crime contra a administração da justi‑
ça (art. 345 do CP). É necessário que ele proponha demanda contra a devedora 
para que o judiciário (representante da jurisdição), uma vez reconhecido o direi‑
to, possa praticar atos de expropriação dos bens de Maria (veja que o judiciário 
“substitui” a atividade de João), com o objetivo de saldar a dívida. O art. 16 do 
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CPC aponta que “A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribunais em 

todo o território nacional, conforme as disposições deste Código.”

b) inércia: a jurisdição não se movimenta sem prévia provocação. O art. 2o 

do CPC, aponta que “o juiz não prestará a tutela jurisdicional senão quando pro‑

vocado, salvo as exceções.” Se fosse permitido ao magistrado iniciar um processo 

judicial, certamente que o mesmo não julgaria com base nas provas constantes 

dos autos, mas, sim, de acordo com o sentimento que lhe motivou a abrir a rela‑

ção processual, comprometendo, por consequência a sua imparcialidade.

c) imparcialidade: significa que o órgão julgador é o sujeito desinteressa‑

do da relação, não podendo estar pré‑intencionado a um dado julgamento. O juiz 

é considerado como o sujeito imparcial da relação processual. É justamente por 

isso que o legislador disciplinou situações às quais seria impossível ou mesmo 

desaconselhável a participação do magistrado em certos processos: são os ca‑

sos de impedimentos e suspeição, disciplinados, respectivamente, nos arts. 144 

e 145 do CPC.

Perceba, também, que o art. 139, I, do CPC determina, como primeiro de‑

ver do magistrado, “assegurar às partes igualdade de tratamento”.

d) Definitividade: a atividade jurisdicional é marcada pela indiscutibilidade. 

Após esgotados os atos procedimentais e ocorrente o fenômeno da coisa julgada, 

não há que se falar em nova discussão daquilo que fora objeto da decisão emiti‑

da, salvo exceções legalmente previstas, tal como ocorre com a ação rescisória, 

capitulada nos arts. 966 e segs. do CPC.

É por isso que, não obstante determinada relação jurídica tenha sido deci‑

dida no âmbito administrativo (ex.: discussão quanto à existência de débito tribu‑

tário), fato é que a decisão em questão não impossibilita o suposto lesado a so‑

correr‑se da via jurisdicional para sanar a lesão em questão.

A característica em questão está, inclusive, relacionada ao princípio da 

inafastabilidade do controle jurisdicional da lesão ou ameaça direito (art.  5o, 

XXXV, da CF).

Vale ressaltar que a Lei no 9.307/1996 (Lei de Arbitragem) relativizou essa 

máxima ao criar a arbitragem como instrumento alternativo de solução de confli‑

tos (diz‑se “alternativo”, haja vista o seu uso facultativo – art. 42 do CPC).

A arbitragem é desenvolvida mediante atividade particular, equiparando a 

autoridade de sua decisão àquela emitida no seio judicial, visto que a sentença 

arbitral é considerada título executivo judicial por expressa disposição do art. 31 

da lei em referência, bem como pelo art. 515, VII, do CPC.
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 3. PRINCÍPIOS
Vista a jurisdição como ela é (características), cabe, agora, apontar os pos‑

tulados ou as regras gerais (princípios) sob os quais a atividade jurisdicional se 
apoiará, sob pena de comprometer a sua validade.

Quatro são os princípios a serem atendidos:

a) investidura: o conflito posto em questão deverá ser resolvido por órgão 
revestido de autoridade, tanto no âmbito constitucional quanto no legal. No orde‑
namento jurídico nacional, a tarefa em questão é atribuída aos juízes e aos tribu‑
nais (art. 16 do CPC: “A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribunais 
em todo o território nacional, conforme as disposições deste Código”). A investi‑
dura na função se dará após a regular aprovação em concurso público de provas 
e títulos, nos termos estabelecidos na Constituição (art. 93, I).

b) Juiz natural (imparcialidade): vinculada à característica anterior, signifi‑
ca que não basta ser juiz, sendo necessário, também, que o julgador esteja des‑
pido de qualquer intenção ou predisposição no julgamento. Juiz “natural” é juiz 
“imparcial”. Isso quer dizer que, do contrário, o juiz “artificial” é “parcial”, o que 
é inadmissível em nosso sistema jurídico.

Em outros termos, só pode exercer a jurisdição aquele órgão a quem a 
constituição atribui poder, sendo vedado ao legislador infraconstitucional criar 
juízes ou tribunais com a função de julgar causas excepcionais (tribunais de 
exceção).

ATENÇÃO!
Exemplo claro de aplicação do princípio do juiz natural é vislumbra‑
do no art. 5o, XXXVII, da CF, o qual diz: “não haverá juízo ou tribunal 
de exceção”.

c) Aderência ao território (ou improrrogabilidade): significa que o juiz não 
pode prorrogar (expandir) a sua atividade para além do que a lei permite. A ade‑
rência pode ser vislumbrada tanto sob o prisma internacional (limites da jurisdi‑
ção nacional – arts. 21 a 25 do CPC), quanto sob âmbito interno (competência 
interna – arts. 42 a 69 do CPC).

Apesar de investidos de jurisdição, os magistrados só poderão atuar nos li‑
mites de competência para a qual foram designados. Fora do seu âmbito de atua‑
ção, o magistrado é considerado um cidadão como qualquer outro.

d) indeclinabilidade (ou inafastabilidade): uma vez provocado, o órgão ju‑
risdicional não poderá se escusar de resolver a lide. A Constituição Federal é cla‑
ra ao mencionar a inafastabilidade do controle jurisdicional de lesão ou ameaça 
a direito (art. 5o, XXXV, da CF).
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Presenciei, certa vez, situação na qual havia sido proposta uma demanda 
por um cidadão que estava sendo perturbado, quase diariamente, pelo ruído de 
som, projetado por uma casa de eventos. Analisando os autos, o juiz, ao invés de 
adotar as providências cabíveis, proferiu sentença, extinguindo o processo sem 
resolução de mérito, indicando ao autor que procurasse os órgãos administrati‑
vos para que estes tomassem as providências necessárias à cessação dos baru‑
lhos. A conduta do magistrado demonstrou claramente que ele havia “declinado” 
da função de julgar e reparar o direito lesado.

Urge ressaltar que, ainda que não haja preceito legal que discipline a rela‑
ção posta em juízo, o juiz deverá se valer da analogia, dos costumes e dos princí‑
pios gerais (art. 4o, da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro – LINDB).

 4. MODALIDADES
A jurisdição é una e indivisível. É comum, no entanto, que, por questões 

didáticas, ela seja dividida em contenciosa e voluntária. O próprio legislador, no 
art. 719 do CPC, fez alusão à existência de mais de uma modalidade de jurisdi‑
ção ao mencionar que “Quando este Código não estabelecer procedimento es‑
pecial, regem os procedimentos de jurisdição voluntária as disposições constan‑
tes desta Seção.”

A jurisdição contenciosa é aquela em que há uma contraposição ou diver‑
gência de interesses, a ser solucionada pelo Estado‑juiz. A maior parte dos nos‑
sos procedimentos é de jurisdição contenciosa (ex.: ações de indenização, pos‑
sessórias, embargos de terceiro etc.), haja vista a litigiosidade da relação jurídica 
posta em juízo.

Na jurisdição voluntária, por sua vez, não há litígio. Existem apenas inte‑
ressados que procuram obter uma confirmação estatal sobre o acordo de von‑
tades estabelecido previamente pelos interessados. Apesar de se tratar de in‑
teresses comuns, a necessidade de chancela estatal reside na importância ou 
categoria de ditos interesses. É o que ocorre, por exemplo, com os procedimen‑
tos descritos nos arts. 731 a 734 do CPC (Do Divórcio e da Separação Consen‑
suais, da Extinção Consensual de União Estável e da Alteração do Regime de 
Bens do Matrimônio), arts. 735 a 737 do CPC (Dos Testamentos e dos Codicilos) 
e arts. 747 a 763 do CPC (Curatela dos Interditos).

ATENÇÃO!
É preciso ficar atento quanto à natureza dos procedimentos de juris‑
dição voluntária. Seriam eles procedimentos jurisdicionais ou me‑
ramente administrativos? Duas correntes doutrinam a respeito: 1) A 
primeira (majoritária), tradicional, aponta ser uma atividade mera‑
mente administrativa, também chamada de “administração públi‑
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